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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOLOGIA TEXTUAL

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.
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Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)

• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 
(ex: casa > casinha)

• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 
origem. (ex: portuguesa)

• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 
populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Or-
tografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utili-
zados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento 
circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, 
de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de 
alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a in-
tensidade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a 
escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A 
palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: 
café)

• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. 
(Ex: automóvel)
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• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.
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Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).
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RACIOCÍNIO LÓGICO

NOÇÕES DE LÓGICA. DIAGRAMAS LÓGICOS: 
CONJUNTOS E ELEMENTOS

Lógica de primeira ordem
Existem alguns tipos de argumentos que apresentam proposi-

ções com quantificadores. Numa proposição categórica, é impor-
tante que o sujeito se relacionar com o predicado de forma coeren-
te e que a proposição faça sentido, não importando se é verdadeira 
ou falsa.

Vejamos algumas formas:
- Todo A é B.
- Nenhum A é B.
- Algum A é B.
- Algum A não é B.
Onde temos que A e B são os termos ou características dessas 

proposições categóricas.

• Classificação de uma proposição categórica de acordo com 
o tipo e a relação

Elas podem ser classificadas de acordo com dois critérios fun-
damentais: qualidade e extensão ou quantidade.

– Qualidade: O critério de qualidade classifica uma proposição 
categórica em afirmativa ou negativa.

– Extensão: O critério de extensão ou quantidade classifica 
uma proposição categórica em universal ou particular. A classifica-
ção dependerá do quantificador que é utilizado na proposição. 

Entre elas existem tipos e relações de acordo com a qualidade 
e a extensão, classificam-se em quatro tipos, representados pelas 
letras A, E, I e O.

• Universal afirmativa (Tipo A) – “TODO A é B”
Teremos duas possibilidades.

Tais proposições afirmam que o conjunto “A” está contido no 
conjunto “B”, ou seja, que todo e qualquer elemento de “A” é tam-
bém elemento de “B”. Observe que “Toda A é B” é diferente de 
“Todo B é A”.

• Universal negativa (Tipo E) – “NENHUM A é B”
Tais proposições afirmam que não há elementos em comum 

entre os conjuntos “A” e “B”. Observe que “nenhum A é B” é o mes-
mo que dizer “nenhum B é A”.

Podemos representar esta universal negativa pelo seguinte dia-
grama (A ∩ B = ø):

• Particular afirmativa (Tipo I) - “ALGUM A é B”
Podemos ter 4 diferentes situações para representar esta pro-

posição:

Essas proposições Algum A é B estabelecem que o conjunto “A” 
tem pelo menos um elemento em comum com o conjunto “B”. Con-
tudo, quando dizemos que Algum A é B, presumimos que nem todo 
A é B. Observe “Algum A é B” é o mesmo que “Algum B é A”. 
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• Particular negativa (Tipo O) - “ALGUM A não é B”
Se a proposição Algum A não é B é verdadeira, temos as três 

representações possíveis:

Proposições nessa forma: Algum A não é B estabelecem que o 
conjunto “A” tem pelo menos um elemento que não pertence ao 
conjunto “B”. Observe que: Algum A não é B não significa o mesmo 
que Algum B não é A.

• Negação das Proposições Categóricas
Ao negarmos uma proposição categórica, devemos observar as 

seguintes convenções de equivalência:
– Ao negarmos uma proposição categórica universal geramos 

uma proposição categórica particular.
– Pela recíproca de uma negação, ao negarmos uma proposição 

categórica particular geramos uma proposição categórica universal.
– Negando uma proposição de natureza afirmativa geramos, 

sempre, uma proposição de natureza negativa; e, pela recíproca, 
negando uma proposição de natureza negativa geramos, sempre, 
uma proposição de natureza afirmativa.

Em síntese:

Exemplos: 
(DESENVOLVE/SP - CONTADOR - VUNESP) Alguns gatos não 

são pardos, e aqueles que não são pardos miam alto. 
Uma afirmação que corresponde a uma negação lógica da afir-

mação anterior é:
(A) Os gatos pardos miam alto ou todos os gatos não são par-

dos.
(B) Nenhum gato mia alto e todos os gatos são pardos.
(C) Todos os gatos são pardos ou os gatos que não são pardos 

não miam alto.
(D) Todos os gatos que miam alto são pardos.

(E) Qualquer animal que mia alto é gato e quase sempre ele é 
pardo.

Resolução:
Temos um quantificador particular (alguns) e uma proposição 

do tipo conjunção (conectivo “e”). Pede-se a sua negação. 
O quantificador existencial “alguns” pode ser negado, seguindo 

o esquema, pelos quantificadores universais (todos ou nenhum). 
Logo, podemos descartar as alternativas A e E.
A negação de uma conjunção se faz através de uma disjunção, 

em que trocaremos o conectivo “e” pelo conectivo “ou”. Descarta-
mos a alternativa B.

Vamos, então, fazer a negação da frase, não esquecendo de 
que a relação que existe é: Algum A é B, deve ser trocado por: Todo 
A é não B.

Todos os gatos que são pardos ou os gatos (aqueles) que não 
são pardos NÃO miam alto.

Resposta: C

(CBM/RJ - CABO TÉCNICO EM ENFERMAGEM - ND) Dizer que a 
afirmação “todos os professores é psicólogos” e falsa, do ponto de 
vista lógico, equivale a dizer que a seguinte afirmação é verdadeira

(A) Todos os não psicólogos são professores.
(B) Nenhum professor é psicólogo.
(C) Nenhum psicólogo é professor.
(D) Pelo menos um psicólogo não é professor.
(E) Pelo menos um professor não é psicólogo.

Resolução:
Se a afirmação é falsa a negação será verdadeira. Logo, a nega-

ção de um quantificador universal categórico afirmativo se faz atra-
vés de um quantificador existencial negativo. Logo teremos: Pelo 
menos um professor não é psicólogo.

Resposta: E

• Equivalência entre as proposições
Basta usar o triângulo a seguir e economizar um bom tempo na 

resolução de questões.

Exemplo: 
(PC/PI - ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL - UESPI) Qual a negação 

lógica da sentença “Todo número natural é maior do que ou igual 
a cinco”?

(A) Todo número natural é menor do que cinco.
(B) Nenhum número natural é menor do que cinco.
(C) Todo número natural é diferente de cinco.
(D) Existe um número natural que é menor do que cinco.
(E) Existe um número natural que é diferente de cinco.
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Resolução:
Do enunciado temos um quantificador universal (Todo) e pede-

-se a sua negação. 
O quantificador universal todos pode ser negado, seguindo o 

esquema abaixo, pelo quantificador algum, pelo menos um, existe 
ao menos um, etc. Não se nega um quantificador universal com To-
dos e Nenhum, que também são universais.

Portanto, já podemos descartar as alternativas que trazem 
quantificadores universais (todo e nenhum). Descartamos as alter-
nativas A, B e C. 

Seguindo, devemos negar o termo: “maior do que ou igual a 
cinco”. Negaremos usando o termo “MENOR do que cinco”.

Obs.: maior ou igual a cinco (compreende o 5, 6, 7...) ao ser 
negado passa a ser menor do que cinco (4, 3, 2,...).

Resposta: D

Diagramas lógicos
Os diagramas lógicos são usados na resolução de vários proble-

mas. É uma ferramenta para resolvermos problemas que envolvam 
argumentos dedutivos, as quais as premissas deste argumento po-
dem ser formadas por proposições categóricas. 

ATENÇÃO: É bom ter um conhecimento sobre conjuntos para 
conseguir resolver questões que envolvam os diagramas lógicos.

Vejamos a tabela abaixo as proposições categóricas:

TIPO PREPOSIÇÃO DIAGRAMAS

A TODO 
A é B

Se um elemento pertence ao conjunto A, 
então pertence também a B.

E NENHUM
A é B

Existe pelo menos um elemento que 
pertence a A, então não pertence a B, e 

vice-versa.

I ALGUM 
A é B

Existe pelo menos um elemento co-
mum aos conjuntos A e B.

Podemos ainda representar das seguin-
tes formas:
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O ALGUM 
A NÃO é B

Perceba-se que, nesta sentença, a aten-
ção está sobre o(s) elemento (s) de A que 
não são B (enquanto que, no “Algum A é 
B”, a atenção estava sobre os que eram B, 

ou seja, na intercessão).
Temos também no segundo caso, a dife-
rença entre conjuntos, que forma o con-

junto A - B

Exemplo: 
(GDF–ANALISTA DE ATIVIDADES CULTURAIS ADMINISTRAÇÃO 

– IADES) Considere as proposições: “todo cinema é uma casa de 
cultura”, “existem teatros que não são cinemas” e “algum teatro é 
casa de cultura”. Logo, é correto afirmar que 

(A) existem cinemas que não são teatros. 
(B) existe teatro que não é casa de cultura. 
(C) alguma casa de cultura que não é cinema é teatro. 
(D) existe casa de cultura que não é cinema. 
(E) todo teatro que não é casa de cultura não é cinema.

Resolução:
Vamos chamar de:
Cinema = C
Casa de Cultura = CC
Teatro = T
Analisando as proposições temos:
- Todo cinema é uma casa de cultura 

- Existem teatros que não são cinemas

- Algum teatro é casa de cultura

Visto que na primeira chegamos à conclusão que C = CC
Segundo as afirmativas temos:
(A) existem cinemas que não são teatros- Observando o último 

diagrama vimos que não é uma verdade, pois temos que existe pelo 
menos um dos cinemas é considerado teatro.

(B) existe teatro que não é casa de cultura. – Errado, pelo mes-
mo princípio acima. 

(C) alguma casa de cultura que não é cinema é teatro. – Errado, 
a primeira proposição já nos afirma o contrário. O diagrama nos 
afirma isso
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

INTERNET E APLICATIVOS. NAVEGADORES (BROWSER)

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar 
web sites para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde 

o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 
para uma determinada página, pode apontar para um documento 
qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns 
dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Micro-
soft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador sim-
plificado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que 

protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um en-

dereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://
www.gov.br/pt-br/

– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No 
exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/
pt-br/ está aberta.

– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: 

imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre 
outras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da inter-
net muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos 
que possibilitam ricas experiências para os usuários.
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• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer

À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica automa-
ticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos página visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox
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Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços

6 Ver históricos e favoritos

7 Mostra um painel sobre os favoritos (Barra, 
Menu e outros)

8 Sincronização com a conta FireFox (Vamos 
detalhar adiante)

9 Mostra menu de contexto com várias opções

– Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais na internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. Seus dados 
como: Favoritos, históricos, Endereços, senhas armazenadas, etc., sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, basta estar logado com o 
seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao utilizar um computador público sempre desative a sincronização para manter seus dados seguros 
após o uso.

Google Chrome

O Chrome é o navegador mais popular atualmente e disponibiliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram implementadas 
por concorrentes.

Vejamos:

• Sobre as abas
No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas também como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aberta, se quiser-

mos abrir outra para digitar ou localizar outro site, temos o sinal (+).
A barra de endereços é o local em que se digita o link da página visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, sendo que ao 

digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de busca do Google é acionado e exibe os resultados.
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Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Barra de Endereço.

5 Adicionar Favoritos

6 Usuário Atual

7 Exibe um menu de contexto que iremos relatar 
seguir.

O que vimos até aqui, são opções que já estamos acostuma-
dos ao navegar na Internet, mesmo estando no Ubuntu, percebe-
mos que o Chrome é o mesmo navegador, apenas está instalado 
em outro sistema operacional. Como o Chrome é o mais comum 
atualmente, a seguir conferimos um pouco mais sobre suas funcio-
nalidades.

• Favoritos
No Chrome é possível adicionar sites aos favoritos. Para adi-

cionar uma página aos favoritos, clique na estrela que fica à direita 
da barra de endereços, digite um nome ou mantenha o sugerido, e 
pronto.

Por padrão, o Chrome salva seus sites favoritos na Barra de Fa-
voritos, mas você pode criar pastas para organizar melhor sua lista. 
Para removê-lo, basta clicar em excluir.

• Histórico
O Histórico no Chrome funciona de maneira semelhante ao 

Firefox. Ele armazena os endereços dos sites visitados e, para aces-
sá-lo, podemos clicar em Histórico no menu, ou utilizar atalho do 
teclado Ctrl + H. Neste caso o histórico irá abrir em uma nova aba, 
onde podemos pesquisá-lo por parte do nome do site ou mesmo 
dia a dia se preferir.

• Pesquisar palavras
Muitas vezes ao acessar um determinado site, estamos em 

busca de uma palavra ou frase específica. Neste caso, utilizamos 
o atalho do teclado Ctrl + F para abrir uma caixa de texto na qual 
podemos digitar parte do que procuramos, e será localizado.

• Salvando Textos e Imagens da Internet
Vamos navegar até a imagem desejada e clicar com o botão 

direito do mouse, em seguida salvá-la em uma pasta.

• Downloads
Fazer um download é quando se copia um arquivo de algum 

site direto para o seu computador (texto, músicas, filmes etc.). Nes-
te caso, o Chrome possui um item no menu, onde podemos ver o 
progresso e os downloads concluídos.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Professor – Pedagogia

AS DIFERENTES CORRENTES DO PENSAMENTO 
PEDAGÓGICO BRASILEIRO E AS IMPLICAÇÕES 

NA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO 
BRASILEIRO

As tendências pedagógicas sistematizadas por José Carlos 
Libâneo oferecem uma compreensão profunda das principais 
correntes que moldaram o panorama educacional brasileiro. 
Libâneo, renomado educador e pesquisador, categorizou essas 
tendências em seu livro “Didática”, proporcionando uma análise 
crítica que ajuda a compreender as diferentes abordagens adotadas 
na prática pedagógica.

Pedagogia Liberal Tradicional
A pedagogia liberal tradicional é marcada pela transmissão de 

conhecimentos de forma autoritária e hierárquica. Inspirada em 
correntes filosóficas como o idealismo, essa abordagem enfatiza 
a autoridade do professor como detentor do saber. A sala de aula 
é estruturada de maneira vertical, com o professor conduzindo as 
aulas de maneira expositiva. O aluno é visto como um receptor 
passivo de informações, sendo avaliado principalmente por meio de 
provas e testes. Disciplina, memorização e rigidez são características 
marcantes desse modelo.

Pedagogia Liberal Renovada Progressivista
A pedagogia liberal renovada progressivista surge como uma 

resposta às limitações da abordagem tradicional. Inspirada em 
teóricos como Decroly e Montessori, essa tendência busca introduzir 
métodos mais dinâmicos e centrados no aluno. Valoriza a liberdade 
e a espontaneidade na aprendizagem, estimulando a participação 
ativa dos alunos. A avaliação pode ser mais flexível, considerando 
não apenas testes, mas também a observação do desenvolvimento 
e das habilidades individuais. Apesar das inovações, ainda mantém 
uma estrutura hierárquica na relação professor-aluno.

Pedagogia Renovada Não-diretiva
A pedagogia renovada não-diretiva, associada a Carl Rogers, 

propõe uma abordagem mais democrática e centrada no aluno. Nesse 
modelo, o professor atua como um facilitador, proporcionando um 
ambiente de aprendizagem onde os alunos têm maior autonomia 
na escolha dos temas e métodos de estudo. A avaliação é menos 
formal, focando no desenvolvimento individual e na autoavaliação. 
A ênfase recai na autorregulação e na expressão livre das ideias, 
promovendo a participação ativa e a responsabilidade dos alunos 
pelo próprio aprendizado.

Pedagogia Tecnicista
A pedagogia tecnicista, influenciada pelo behaviorismo de 

Skinner, destaca a eficiência do ensino. Nessa abordagem, o ensino 
é planejado de maneira sistemática, baseando-se em técnicas de 
condicionamento para moldar comportamentos desejados. A 
aprendizagem é vista como uma resposta a estímulos, e a avaliação 
é frequentemente quantitativa, medindo o desempenho por meio 
de testes padronizados. A relação professor-aluno é mais objetiva, 
com o professor assumindo um papel de especialista que guia o 
processo de ensino de maneira predefinida.

Pedagogia Progressista Libertadora
A pedagogia progressista libertadora, associada ao pensamento 

de Paulo Freire, é pautada na ideia central de que a educação deve 
ser um instrumento de libertação. Nessa abordagem, o educador 
não é apenas um transmissor de conhecimentos, mas também um 
facilitador do processo de conscientização. Paulo Freire propõe 
a superação das relações opressivas por meio da educação, 
utilizando o diálogo como instrumento fundamental. Os conteúdos 
são contextualizados na realidade dos alunos, problematizando 
suas experiências e incentivando a reflexão crítica. A avaliação é 
concebida como um processo contínuo e participativo, indo além 
da simples verificação de conhecimentos.

Pedagogia Libertária
A pedagogia libertária, por sua vez, é uma corrente que 

defende a autonomia e a liberdade do indivíduo no processo 
educacional. Inspirada em pensadores como Ivan Illich e Paul 
Goodman, essa abordagem propõe a descentralização do ensino, 
questionando as estruturas tradicionais de escolarização. Os 
defensores da pedagogia libertária argumentam a favor de uma 
educação autônoma, baseada na livre escolha do aluno em relação 
ao que e como aprender. A ênfase recai na participação voluntária 
e na colaboração entre alunos, desafiando a noção convencional 
de autoridade do professor. A avaliação, muitas vezes, é mais 
qualitativa e centrada no desenvolvimento individual.

Pedagogia Progressista Crítico-Social dos Conteúdos
A pedagogia progressista crítico-social dos conteúdos busca 

unir a crítica social com a necessidade de dominar os conteúdos 
curriculares. Essa abordagem propõe uma seleção criteriosa de 
temas e informações relevantes para a compreensão da realidade, 
visando à formação de cidadãos críticos e bem informados. O 
conteúdo é apresentado de maneira contextualizada, destacando 
suas relações com o contexto social e incentivando a reflexão sobre 
as estruturas e desafios da sociedade. A avaliação busca mensurar 
não apenas a memorização de informações, mas também a 
capacidade dos alunos de analisar criticamente o conhecimento.
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 A DIDÁTICA E O PROCESSO DE ENSINO/
APRENDIZAGEM: PLANEJAMENTO, ESTRATÉGIAS, 

METODOLOGIAS

A organização do processo didático é fundamental para o su-
cesso do ensino e da aprendizagem. Ela envolve diversas etapas, 
tais como planejamento, estratégias e metodologias de ensino, e 
avaliação. Cada uma dessas etapas possui suas próprias caracterís-
ticas e objetivos, mas todas são interdependentes e devem ser arti-
culadas de forma coerente.

O planejamento é o primeiro passo na organização do processo 
didático. Ele consiste em estabelecer objetivos de ensino, selecio-
nar conteúdos e recursos, definir as habilidades e competências a 
serem desenvolvidas e elaborar uma sequência didática. O plane-
jamento deve ser flexível e adaptável às necessidades dos alunos, 
levando em consideração o contexto em que o processo de ensino 
ocorre.

As estratégias e metodologias de ensino referem-se às técnicas 
e abordagens utilizadas para transmitir os conteúdos e promover a 
aprendizagem. Elas podem variar de acordo com o perfil dos alu-
nos, os objetivos a serem alcançados e o tipo de conteúdo a ser 
ensinado. Algumas estratégias comumente utilizadas são: aulas ex-
positivas, discussões em grupo, resolução de problemas, estudos 
de caso, atividades práticas, dentre outras. É importante selecionar 
aquelas que melhor se adequem aos objetivos estabelecidos e às 
características dos alunos.

A avaliação é uma etapa essencial no processo didático, pois 
permite verificar se os objetivos de ensino foram alcançados e se os 
alunos estão aprendendo de forma satisfatória. Ela pode ter dife-
rentes formatos, como provas escritas, trabalhos individuais ou em 
grupo, apresentações orais, entre outros. Além da avaliação somati-
va, realizada ao final de um período de ensino, também é importan-
te fazer avaliações formativas ao longo do processo, para identificar 
possíveis dificuldades dos alunos e ajustar a prática pedagógica.

A organização do processo didático deve ser feita de forma 
integrada, considerando a inter-relação entre todas as etapas. O 
planejamento irá orientar as estratégias e metodologias de ensino 
a serem utilizadas, que por sua vez irão direcionar a avaliação. É 
essencial que haja uma coerência entre essas etapas, para que os 
alunos tenham uma experiência de ensino significativa e eficiente.

 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E NO ENSINO FUNDAMENTAL- ANOS 

INICIAIS E A EDUCAÇÃO INFANTIL

A avaliação1, tal como concebida e vivenciada na maioria das 
escolas brasileiras, tem se constituído no principal mecanismo de 
sustentação da lógica de organização do trabalho escolar e, por-
tanto, legitimador do fracasso, ocupando mesmo o papel central 
nas relações que estabelecem entre si os profissionais da educação, 
alunos e pais. 

Os métodos de avaliação ocupam, sem dúvida espaço relevan-
te no conjunto das práticas pedagógicas aplicadas ao processo de 
ensino e aprendizagem. Avaliar, neste contexto, não se resume à 

1  KRAEMER, M. E. P.- A avaliação da aprendizagem como processo 
construtivo de um novo fazer. 2005.

mecânica do conceito formal e estatístico; não é simplesmente atri-
buir notas, obrigatórias à decisão de avanço ou retenção em deter-
minadas disciplinas. 

Para Oliveira2, devem representar as avaliações aqueles instru-
mentos imprescindíveis à verificação do aprendizado efetivamente 
realizado pelo aluno, ao mesmo tempo que forneçam subsídios ao 
trabalho docente, direcionando o esforço empreendido no proces-
so de ensino e aprendizagem de forma a contemplar a melhor abor-
dagem pedagógica e o mais pertinente método didático adequado 
à disciplina - mas não somente -, à medida que consideram, igual-
mente, o contexto sócio-político no qual o grupo está inserido e as 
condições individuais do aluno, sempre que possível.

A avaliação da aprendizagem possibilita a tomada de decisão e 
a melhoria da qualidade de ensino, informando as ações em desen-
volvimento e a necessidade de regulações constantes.

Origem da Avaliação
Avaliar vem do latim a + valere, que significa atribuir valor e 

mérito ao objeto em estudo. Portanto, avaliar é atribuir um juízo 
de valor sobre a propriedade de um processo para a aferição da 
qualidade do seu resultado, porém, a compreensão do processo de 
avaliação do processo ensino/aprendizagem tem sido pautada pela 
lógica da mensuração, isto é, associa-se o ato de avaliar ao de “me-
dir” os conhecimentos adquiridos pelos alunos.

A avaliação da aprendizagem tem seus princípios e caracterís-
ticas no campo da Psicologia, sendo que as duas primeiras décadas 
do século XX foram marcadas pelo desenvolvimento de testes pa-
dronizados para medir as habilidades e aptidões dos alunos.

A avaliação é uma operação descritiva e informativa nos 
meios que emprega, formativa na intenção que lhe preside e in-
dependente face à classificação. De âmbito mais vasto e conteú-
do mais rico, a avaliação constitui uma operação indispensável em 
qualquer sistema escolar.

Havendo sempre, no processo de ensino/aprendizagem, um 
caminho a seguir entre um ponto de partida e um ponto de che-
gada, naturalmente que é necessário verificar se o trajeto está a 
decorrer em direção à meta, se alguns pararam por não saber o 
caminho ou por terem enveredado por um desvio errado.

É essa informação, sobre o progresso de grupos e de cada um 
dos seus membros, que a avaliação tenta recolher e que é necessá-
ria a professores e alunos.

A avaliação descreve que conhecimentos, atitudes ou aptidões 
que os alunos adquiriram, ou seja, que objetivos do ensino já atingi-
ram num determinado ponto de percurso e que dificuldades estão a 
revelar relativamente a outros. 

Esta informação é necessária ao professor para procurar meios 
e estratégias que possam ajudar os alunos a resolver essas dificul-
dades e é necessária aos alunos para se aperceberem delas (não 
podem os alunos identificar claramente as suas próprias dificulda-
des num campo que desconhecem) e tentarem ultrapassá-las com 
a ajuda do professor e com o próprio esforço. Por isso, a avaliação 
tem uma intenção formativa.

A avaliação proporciona também o apoio a um processo a de-
correr, contribuindo para a obtenção de produtos ou resultados de 
aprendizagem.

As avaliações a que o professor procede enquadram-se em 
três grandes tipos: avaliação diagnostica, formativa e somativa.

2  OLIVEIRA, I. B. Currículos praticados: entre a regulação e a emanci-
pação. Rio de Janeiro: DP & A, 2003.
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Evolução da Avaliação
A partir do início do século XX, a avaliação vem atravessando 

pelo menos quatro gerações, conforme Guba e Lincoln3 são elas: 
mensuração, descritiva, julgamento e negociação.

1. Mensuração: não distinguia avaliação e medida. Nessa fase, 
era preocupação dos estudiosos a elaboração de instrumentos ou 
testes para verificação do rendimento escolar. O papel do avaliador 
era, então, eminentemente técnico e, neste sentido, testes e exa-
mes eram indispensáveis na classificação de alunos para se deter-
minar seu progresso.

2. Descritiva: essa geração surgiu em busca de melhor entendi-
mento do objetivo da avaliação. Conforme os estudiosos, a geração 
anterior só oferecia informações sobre o aluno.

Precisavam ser obtidos dados em função dos objetivos por 
parte dos alunos envolvidos nos programas escolares, sendo ne-
cessário descrever o que seria sucesso ou dificuldade com relação 
aos objetivos estabelecidos. Neste sentido o avaliador estava muito 
mais concentrado em descrever padrões e critérios. Foi nessa fase 
que surgiu o termo “avaliação educacional”. 

3. Julgamento: a terceira geração questionava os testes padro-
nizados e o reducionismo da noção simplista de avaliação como si-
nônimo de medida; tinha como preocupação maior o julgamento.

Neste sentido, o avaliador assumiria o papel de juiz, incorpo-
rando, contudo, o que se havia preservado de fundamental das ge-
rações anteriores, em termos de mensuração e descrição.

Assim, o julgamento passou a ser elemento crucial do proces-
so avaliativo, pois não só importava medir e descrever, era preciso 
julgar sobre o conjunto de todas as dimensões do objeto, inclusive 
sobre os próprios objetivos.

4. Negociação: nesta geração, a avaliação é um processo inte-
rativo, negociado, que se fundamenta num paradigma construtivis-
ta. Para Guba e Lincoln é uma forma responsiva de enfocar e um 
modo construtivista de fazer.

A avaliação é responsiva porque, diferentemente das alterna-
tivas anteriores que partem inicialmente de variáveis, objetivos, 
tipos de decisão e outros, ela se situa e desenvolve a partir de pre-
ocupações, proposições ou controvérsias em relação ao objetivo da 
avaliação, seja ele um programa, projeto, curso ou outro foco de 
atenção. Ela é construtivista em substituição ao modelo científico, 
que tem caracterizado, de um modo geral, as avaliações mais pres-
tigiadas neste século. 

Neste sentido, Souza diz que a finalidade da avaliação, de acor-
do com a quarta geração, é fornecer, sobre o processo pedagógico, 
informações que permitam aos agentes escolares decidir sobre as 
intervenções e redirecionamentos que se fizerem necessários em 
face do projeto educativo, definido coletivamente, e comprometido 
com a garantia da aprendizagem do aluno. Converte-se, então, em 
um instrumento referencial e de apoio às definições de natureza 
pedagógica, administrativa e estrutural, que se concretiza por meio 
de relações partilhadas e cooperativas.

3  FIRME, Tereza Penna. Avaliação: tendências e tendenciosidades. 
Avaliação v Políticas Públicas Educacionais, Rio de Janeiro,1994.

Funções do Processo Avaliativo
As funções da avaliação são: de diagnóstico, de verificação e de 

apreciação.

1. Função diagnóstica: a primeira abordagem, de acordo com 
Miras e Solé4, contemplada pela avaliação diagnóstica (ou inicial), 
é a que proporciona informações acerca das capacidades do aluno 
antes de iniciar um processo de ensino/aprendizagem, ou ainda, se-
gundo Bloom, Hastings e Madaus, busca a determinação da presen-
ça ou ausência de habilidades e pré-requisitos, bem como a identifi-
cação das causas de repetidas dificuldades na aprendizagem.

A avaliação diagnóstica pretende averiguar a posição do aluno 
face a novas aprendizagens que lhe vão ser propostas e a aprendi-
zagens anteriores que servem de base àquelas, no sentido de ob-
viar as dificuldades futuras e, em certos casos, de resolver situações 
presentes.

2. Função formativa: a segunda função á a avaliação formativa 
que, conforme Haydt, permite constatar se os alunos estão, de fato, 
atingindo os objetivos pretendidos, verificando a compatibilidade 
entre tais objetivos e os resultados efetivamente alcançados duran-
te o desenvolvimento das atividades propostas.

Representa o principal meio através do qual o estudante passa 
a conhecer seus erros e acertos, assim, maior estímulo para um es-
tudo sistemático dos conteúdos.

Outro aspecto é o da orientação fornecida por este tipo de ava-
liação, tanto ao estudo do aluno como ao trabalho do professor, 
principalmente através de mecanismos de feedback.

Estes mecanismos permitem que o professor detecte e identifi-
que deficiências na forma de ensinar, possibilitando reformulações 
no seu trabalho didático, visando aperfeiçoa-lo. 

Para Bloom, Hastings e Madaus, a avaliação formativa visa in-
formar o professor e o aluno sobre o rendimento da aprendizagem 
no decorrer das atividades escolares e a localização das deficiências 
na organização do ensino para possibilitar correção e recuperação.

A avaliação formativa pretende determinar a posição do aluno 
ao longo de uma unidade de ensino, no sentido de identificar difi-
culdades e de lhes dar solução.

3. Função somativa: tem como objetivo, segundo Miras e Solé 
determinar o grau de domínio do aluno em uma área de aprendi-
zagem, o que permite outorgar uma qualificação que, por sua vez, 
pode ser utilizada como um sinal de credibilidade da aprendizagem 
realizada.

Pode ser chamada também de função creditativa. Também tem 
o propósito de classificar os alunos ao final de um período de apren-
dizagem, de acordo com os níveis de aproveitamento.

A avaliação somativa pretende ajuizar do progresso realizado 
pelo aluno no final de uma unidade de aprendizagem, no sentido 
de aferir resultados já colhidos por avaliações do tipo formativa e 
obter indicadores que permitem aperfeiçoar o processo de ensino. 
Corresponde a um balanço final, a uma visão de conjunto relativa-
mente a um todo sobre o qual, até aí, só haviam sido feitos juízos 
parcelares.

4  MIRAS, M., SOLÉ, I. A Evolução da Aprendizagem e a Evolução do 
Processo de Ensino e Aprendizagem in COLL, C., PALACIOS, J., MARCHE-

SI, A. Desenvolvimento psicológico e educação: psicologia da educa-
ção. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996.
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Objetivos da Avaliação

Na visão de Miras e Solé, os objetivos da avaliação são traçados em torno de duas possibilidades: emissão de “um juízo sobre uma 
pessoa, um fenômeno, uma situação ou um objeto, em função de distintos critérios”, e “obtenção de informações úteis para tomar alguma 
decisão”.

Para Nérici, a avaliação é uma etapa de um procedimento maior que incluiria uma verificação prévia. A avaliação, para este autor, é o 
processo de ajuizamento, apreciação, julgamento ou valorização do que o educando revelou ter aprendido durante um período de estudo 
ou de desenvolvimento do processo ensino/aprendizagem.

Para outros autores, a avaliação pode ser considerada como um método de adquirir e processar evidências necessárias para melhorar 
o ensino e a aprendizagem, incluindo uma grande variedade de evidências que vão além do exame usual de ‘papel e lápis’.

É ainda um auxílio para classificar os objetivos significativos e as metas educacionais, um processo para determinar em que medida 
os alunos estão se desenvolvendo dos modos desejados, um sistema de controle da qualidade, pelo qual pode ser determinada etapa 
por etapa do processo ensino/aprendizagem, a efetividade ou não do processo e, em caso negativo, que mudança devem ser feitas para 
garantir sua efetividade.

Modelo Tradicional de Avaliação X Modelo Mais Adequado

Gadotti diz que a avaliação é essencial à educação, inerente e indissociável enquanto concebida como problematização, questiona-
mento, reflexão, sobre a ação.

Entende-se que a avaliação não pode morrer, ela se faz necessária para que possamos refletir, questionar e transformar nossas ações. 
O mito da avaliação é decorrente de sua caminhada histórica, sendo que seus fantasmas ainda se apresentam como forma de controle 

e de autoritarismo por diversas gerações. Acreditar em um processo avaliativo mais eficaz é o mesmo que cumprir sua função didático-pe-
dagógica de auxiliar e melhorar o ensino/aprendizagem.

A forma como se avalia, segundo Luckesi, é crucial para a concretização do projeto educacional. É ela que sinaliza aos alunos o que 
o professor e a escola valorizam. O autor, na tabela 1, traça uma comparação entre a concepção tradicional de avaliação com uma mais 
adequada a objetivos contemporâneos, relacionando-as com as implicações de sua adoção.

Tabela 1 - Comparação entre a concepção tradicional de avaliação com uma mais adequada

Modelo tradicional de avaliação Modelo adequado

Foco na promoção - o alvo dos alunos é a promoção. Nas pri-
meiras aulas, se discutem as regras e os modos pelos quais as 
notas serão obtidas para a promoção de uma série para outra. 

Implicação - as notas vão sendo observadas e registradas. Não 
importa como elas foram obtidas, nem por qual processo o 

aluno passou. 

Foco na aprendizagem - o alvo do aluno deve ser a aprendiza-
gem e o que de proveitoso e prazeroso dela obtém. 

Implicação - neste contexto, a avaliação deve ser um auxílio 
para se saber quais objetivos foram atingidos, quais ainda fal-
tam e quais as interferências do professor que podem ajudar 

o aluno. 

Foco nas provas - são utilizadas como objeto de pressão 
psicológica, sob pretexto de serem um 'elemento motivador 

da aprendizagem', seguindo ainda a sugestão de Comenius em 
sua Didática Magna criada no século XVII. É comum ver pro-
fessores utilizando ameaças como "Estudem! Caso contrário, 
vocês poderão se dar mal no dia da prova!" ou "Fiquem quie-
tos! Prestem atenção! O dia da prova vem aí e vocês verão o 

que vai acontecer..."

Implicação - as provas são utilizadas como um fator negativo 
de motivação. Os alunos estudam pela ameaça da prova, não 

pelo que a aprendizagem pode lhes trazer de proveitoso e 
prazeroso. Estimula o desenvolvimento da submissão e de 

hábitos de comportamento físico tenso (estresse). 

Foco nas competências - o desenvolvimento das competên-
cias previstas no projeto educacional devem ser a meta em 

comum dos professores. 

Implicação - a avaliação deixa de ser somente um objeto de 
certificação da consecução de objetivos, mas também se torna 

necessária como instrumento de diagnóstico e acompanha-
mento do processo de aprendizagem. Neste ponto, modelos 

que indicam passos para a progressão na aprendizagem, 
como a Taxionomia dos Objetivos Educacionais de Benjamin 
Bloom, auxiliam muito a prática da avaliação e a orientação 

dos alunos. 




